
Confira também a ampliação de projetos que visam estimular a 
melhoria da prestação jurisdicional em todas as regiões.

Conheça, ainda, os destaques do Relatório de Atividades do CJF 
e as principais decisões colegiadas do órgão no último trimestre.

Conselho da Justiça Federal lança série 
de vídeos sobre o cumprimento das 
metas da Justiça Federal em 2016
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Cogest aprova a ampliação de projetos de 
melhoria da Justiça Federal

Aplicar as práticas desenvolvidas 
nos projetos Selo Estratégia em Ação 
e Depósitos Judiciais, realizados 
pelos Tribunais Regionais Federais 
(TRFs) da 1ª e da 4ª Regiões, respec-
tivamente, em todo país. Esse foi um 
dos itens aprovados na 5ª Reunião do 
Comitê Gestor da Estratégia da Jus-
tiça Federal (Cogest), ocorrida em 
20 de março, na sede do Conselho 
da Justiça Federal (CJF), em Brasí-
lia. A ideia é que os demais órgãos 
vivenciem a mesma experiência de 
melhoria de procedimentos e colham 
os mesmos resultados.

Instituído em 2016 pelo TRF da 
1ª Região, o Selo Estratégia em Ação 
serve para incentivar o conhecimen-
to, a gestão e o cumprimento das me-
tas estratégicas nas unidades jurisdi-
cionais do órgão. Das 369 unidades 
jurisdicionais, 81 foram premiadas, 
sendo 75 localizadas em capitais e 
seis no interior. Os campeões de 2016 
foram: 1º Lugar - Seção Judiciária de 

Minas Gerais; 2º Lugar - Seção Ju-
diciária de Goiás; 3º Lugar - Seção 
Judiciária do Amapá; e 4º Lugar - Se-
ção Judiciária de Rondônia. 

Já o Projeto Estratégico Regional 
de Depósitos Judiciais, implemen-
tado desde 2014 de forma piloto no 
Rio Grande do Sul pelo TRF da 4ª 
Região e estendido aos demais esta-
dos, surgiu para regularizar o levan-
tamento de depósitos judiciais nos 
três estados do Sul do país e destinar 
os valores aos seus legítimos donos. 
Dessa forma, só em 2016, a 4ª Re-
gião devolveu às partes, ou conver-
teu em renda para a União, cerca de 
R$ 570,4 milhões.

Na reunião do Cogest, o resultado 
dos projetos foi apresentado como 
forma de estimular a implantação das 
práticas de melhoria da prestação Ju-
risdicional da Justiça Federal. Para o 
corregedor-geral da Justiça Federal, 
ministro Mauro Luiz Campbell Mar-
ques, que presidiu a reunião, essas 

experiências são bons casos de como 
a Justiça Federal tem aprimorado 
sua atuação. “Precisamos mostrar à 
sociedade que a Justiça Federal tem 
resultados importantes na prestação 
de contas”, relatou.

Metas de 2016
Durante a reunião, o secretário de 

Estratégia e Governança, Ivan Gomes 
Bonifácio, apresentou as metas da 
Justiça Federal de 2016. Vídeos ex-
plicativos, em formato de animação, 
sobre o cumprimento de cada uma das 
metas, produzidos pela Assessoria de 
Comunicação Social do CJF, foram 
exibidos aos participantes da reunião. 
Todo o material já pode ser assistido 
no canal do Conselho no YouTube: 
youtube.com/cjf. 

O destaque de 2016 foram as 
metas 2, sobre celeridade, e 7, que 
trata da redução do acervo dos pro-
cessos criminais, cumpridas pela 
Justiça Federal de todas as regiões. 
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“Está entre os principais desafios da 
Justiça Federal não deixar acumular 
processos da área criminal e fazer 
com que a maioria dos processos, 
cíveis ou de matéria penal não fique 
sem decisão por mais de três anos”, 
disse o gestor.

A 1ª Região destacou-se no cum-
primento das metas 1, de julgar mais 
processos que os distribuídos, e 7, 
sobre redução de processos crimi-
nais. No caso da meta 1, foram jul-
gados 93 mil processos em primeiro 
grau e 123,4 mil em segundo grau. 
Cerca de 3.600 processos foram jul-
gados em média por magistrado em 
2016. O trabalho significou o cum-
primento de 101,8% da meta. 

Na meta 7, o TRF1 cumpriu 
117,2%, com o julgamento de cerca 
de 16,5 mil processos. Para o presi-
dente do TRF1, desembargador fe-
deral Hilton Queiroz, atingir a meta 
1 foi uma questão de investir e acre-
ditar no planejamento estratégico. 
“É preciso ter uma visão de admi-
nistração conjuntural da Justiça Fe-
deral, além de um trabalho integrado 
de todo o corpo técnico”, disse.

Já a 2ª Região teve como desta-
que a meta 3, de aumentar os casos 
solucionados por conciliação. Ao 
todo, foram 13,9 mil casos concilia-
dos em 2016, atingindo 154,6% da 
meta na primeira instância. O de-
sembargador federal Poul Erik Dyr-
lund, presidente do TRF2, acredita 
que a realização de justiça itinerante 
propiciou a realização de mais con-
ciliações na região.

Na 3ª Região o ponto alto foi o 
atingimento da meta 5, de impulsio-
nar processos à execução, resolven-
do 142,1 mil execuções não fiscais, 
o que significou o cumprimento de 
106% da meta. Segundo a presidente 
do Tribunal, desembargadora federal 
Cecília Maria Piedra Marcondes, a 
adoção dos sistemas de informação 
integrados foi primordial para a rea-
lização das execuções. 

Na 4ª Região, a meta 2, de jul-
gar processos mais antigos, mereceu 
ênfase durante a reunião do Cogest. 
Quase sete mil processos foram 

julgados em até quatro anos – nos 
primeiro e segundo graus -, 2,2 mil 
processos foram julgados em até três 
anos nos Juizados Especiais Federais 
e restou um passivo de apenas 350 
processos com três anos ou mais em 
tramitação nas Turmas Recursais. O 
desembargador federal Luiz Fernan-
do Wowk Penteado, presidente do 
TRF4, afirmou que com um planeja-
mento estratégico e um comitê ges-
tor eficientes o Tribunal foi capaz de 
cumprir a meta 2. 

Além disso, o TRF4 obteve des-
taque na meta 8, de julgar 70% dos 
processos penais distribuídos até 31 
de dezembro de 2014. Nesse quesi-
to, foram julgados 1.171 crimes con-
tra a Administração Pública, entre 
2015 e 2016.

Na 5ª Região, teve notoriedade 
o desempenho na meta 4, de prio-
rizar o julgamento de improbidade 
administrativa, com o julgamento 
de 1.233 casos e 333 condenações. 
O presidente do TRF5, desembar-
gador federal Rogério de Meneses 
Fialho Moreira, acredita que o al-
cance de 60% da meta é positivo se 
for levado em conta a complexidade 
desse tipo de processo e o número 
crescente dessas ações que chegam 
à Justiça Federal. 

Outras deliberações
O Comitê Gestor de Estratégia 

da Justiça Federal (Cogest) apro-
vou ainda o Glossário de Metas para 

2017. Trata-se dos itens que devem 
ser observados para a coleta da meta, 
como a indicação das classes de pro-
cessos que devem ser considerados, 
da periodicidade, da fonte de dados, 
do critério de cumprimento e da fór-
mula de cálculo.

O Cogest validou também a Po-
lítica de Gestão de Riscos do Con-
selho e da Justiça Federal de pri-
meiro e segundo graus como forma 
de fomentar a cultura de gestão de 
riscos; monitorar os riscos relacio-
nados ao planejamento estratégico 
da Justiça Federal; e estabelecer os 
riscos a que a estratégia da Justiça 
Federal está preparada para buscar, 
reter ou assumir, visando maximi-
zar resultados.

A reunião do Comitê Gestor de 
Estratégia da Justiça Federal (Co-
gest) foi coordenada pelo correge-
dor-geral da Justiça Federal, minis-
tro Mauro Campbell Marques, do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), e 
contou com a participação do secre-
tário-geral do CJF, juiz federal Cle-
berson José Rocha, da diretora-geral 
do órgão, Eva Maria Ferreira Barros, 
dos diretores-gerais e dos presiden-
tes dos TRFs, além de representan-
tes convidados da Associação dos 
Juízes Federais do Brasil (Ajufe), 
da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), da Federação Nacional dos 
Trabalhadores do Judiciário Federal 
e MPU (Fenajufe) e do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).n
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CJF lança série de vídeos sobre metas da 
Justiça Federal

O Conselho divulgou durante 
a reunião do Cogest uma série de 
vídeos que faz um balanço do al-
cance das metas da Justiça Federal 
em 2016, fruto de um trabalho con-
junto da Secretaria de Estratégia e 
Governança (SEG) - que detinha as 
informações -, e da Assessoria de 
Comunicação Social (Ascom) - que 
executou a produção dos vídeos.

A ideia é transmitir um conteúdo 
técnico-jurídico de maneira simples, 
com uma linguagem mais acessível, 
para que a população entenda pron-
tamente as oito metas da prestação 
jurisdicional da Justiça Federal. 
“Nosso objetivo é simplificar a lin-
guagem na prestação de contas, indo 
ao encontro das premissas da Rede 
de Inovação, criada em outubro do 
ano passado, para estimular ações 
inovadoras de melhoria dos serviços 
do Conselho e dos Tribunais Regio-
nais Federais”, informou Ivan Go-
mes Bonifácio, secretário da SEG.

Com isso, o roteiro dos sete ví-
deos foi traduzido pela Ascom por 
intermédio de recursos gráficos 
(ilustrações), deixando o conteúdo 
mais lúdico e de fácil compreensão. 
“A Assessoria de Comunicação con-
seguiu interpretar com os desenhos 
exatamente o que as metas querem 
dizer. Foi um casamento perfeito en-
tre os infográficos e os textos”, ava-
liou o gestor.

As oito metas de prestação ju-
risdicional da Justiça Federal (pro-
dutividade; celeridade; conciliação; 
ações cíveis de improbidade admi-
nistrativa; execução; ações coletivas; 
aumento da produtividade de julga-
mentos de ações criminais; e julga-
mento de crimes contra a Adminis-
tração Pública, o tráfico de pessoas, 
a exploração sexual e o trabalho es-
cravo) são monitoradas mensalmente 
pelo CJF por meio do Observatório 
da Estratégia. Nesse sistema, é ava-
liado o funcionamento da Justiça Fe-
deral e detalhado o cumprimento das 
metas em cada região.n

1ª Região: Metas 1 e 7, alcançando o desafio de não deixar acumu-
lar processos nas áreas cível e criminal;

2ª Região: Meta 3, garantindo melhor desempenho da Justiça Fe-
deral na solução alternativa de conflitos, com elevado percentual de 
casos solucionados por conciliação em relação aos processos distri-
buídos;

3ª Região: Meta 5, tendo o melhor índice de efetividade na pres-
tação jurisdicional com mais de 140 mil execuções não fiscais bai-
xadas;

4ª Região: Metas 2 e 8, com significativa redução do acervo de 
processos mais antigos e com julgamento, em até 3 anos, da maioria 
dos processos sobre crimes contra a Administração, tráfico de pes-
soas, trabalho escravo e exploração sexual;

5ª Região: Meta 4, com melhor desempenho da Justiça Federal na 
resolução das ações cíveis de improbidade com julgamento de mais 

Destaques
Foram destaques no Cogest em relação ao desempenho de 2016:

Assista em youtube.com/cjf
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Referendada resolução sobre procedimentos 
relativos à programação financeira e à despesa 
com pessoal

O Conselho da Justiça Federal re-
ferendou, durante sessão plenária no 
dia 20 de fevereiro, a Resolução n. 
CJF-RES-2017/00435. O documen-
to dispõe sobre os procedimentos 
relativos à programação financeira 
e às alterações de detalhamento do 
elemento de despesa para pagamen-
to das folhas de pessoal, despesa de 
custeio e de capital do Conselho e 
da Justiça Federal de primeiro e se-
gundo graus, bem como os gastos 
relativos ao pagamento de sentenças 
judiciais, no exercício de 2017.

A matéria foi apresentada ao 
Colegiado pela presidente do CJF, 
ministra Laurita Vaz. “A Resolução 
é necessária para estabelecer, aos 
tribunais regionais federais e à Se-
cretaria de Administração do CJF, 
as datas-limite para solicitação de 
recursos financeiros destinados ao 
pagamento das folhas de pessoal, 
inclusive as relativas a exercícios 
anteriores e às despesas de custeio e 
de capital, bem como àquelas decor-
rentes das sentenças judiciais tran-

sitadas em julgado requisitadas nos 
termos do art. 100 da Constituição 
Federal”, explicou a ministra.

Ainda segundo a presidente do 
CJF, os limites financeiros para o 
cumprimento de decisões judiciais 
inclusas em folha de pagamento das 

unidades da Justiça Federal deverão 
ser solicitados simultaneamente à al-
teração de elementos de despesa, nas 
datas-limite fixadas nos cronogra-
mas referentes às folhas ordinárias 
de pessoal.n
 Processo nº CF-EOF-2012/00004

CJF referenda crédito adicional de
R$ 567 milhões para a Justiça Federal

O Colegiado do CJF referendou, ainda no dia 20 
de fevereiro, a edição das Resoluções do CJF nºs 428, 
429, 430, 431 e 434 referentes a créditos adicionais 
em prol das unidades da Justiça Federal para o aten-
dimento de despesas com pessoal, encargos sociais, 
benefícios e custeio referentes ao mês de dezembro 
de 2016. O valor total referendado correspondeu a R$ 
567.599.572,00.

Desse valor, R$ 170.153.429,00, abertos por ato 
próprio do CJF, destinaram-se a cobrir despesas com 
benefícios e pessoal e encargos sociais.

Já R$ 397.446.143,00 foram remanejados interna-
mente entre as unidades de primeiro grau da Justiça 
Federal também para pagamentos de benefícios, des-
pesa com pessoal e encargos sociais.n
 Processo nº CJF-EOF-2016/00023

5
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Colegiado aprova Relatório de Atividades 2016 
do Conselho

A presidente do Conselho da Jus-
tiça Federal, ministra Laurita Vaz, 
apresentou ao Colegiado, durante a 
sessão ocorrida no dia 20 de mar-
ço, o Relatório de Atividades 2016, 
em cumprimento ao artigo 10, inci-
so XXIV, do Regimento Interno do 
CJF. O documento traz o detalha-
mento das principais atividades das 
unidades do órgão: Secretaria-Geral, 
Diretoria-Geral, Controle Interno, 
secretarias e assessorias.

De acordo com o relatório, o CJF 
supervisionou as ações administra-
tivas e orçamentárias dos órgãos da 
Justiça Federal de primeiro e segun-
do graus, buscando a melhoria dos 
processos e procedimentos, além da 
excelência na gestão. O documento 
revela que, no exercício de 2016, 
o CJF monitorou e impulsionou as 
metas e os projetos nacionais da 
Justiça Federal, em cumprimento à 
Resolução n. CJF-RES-2014/00313, 
dando continuidade à coordenação 
do Planejamento Estratégico da Jus-
tiça Federal 2015-2020. No que se 
refere à produtividade, a Justiça Fe-
deral julgou 2.537.635 processos de 

conhecimento e, na via da solução 
alternativa de conflitos, foram en-
cerrados 134 mil casos por meio da 
conciliação, 24% a mais do que no 
ano anterior.

Já no Colegiado do CJF, foram 
julgados 101 processos administra-
tivos em nove sessões ordinárias e 
duas extraordinárias, além de apro-
vadas 49 resoluções que tratam de 
gestão orçamentária, de pessoal, ad-
ministrativa e de temas relativos à 
jurisdição. Entre as resoluções mais 
expressivas citadas pela ministra 
Laurita Vaz, estão a Resolução n. 
CJF-RES-2016/00397, que instituiu 
o Fórum Nacional Previdenciário e 
da Conciliação; a Resolução n. CJ-
F-RES-2016/00400, que definiu o 
Observatório da Estratégia da Justi-
ça Federal como repositório oficial 
de informações da Justiça Federal e 
criou o Índice de Governança da Jus-
tiça Federal – iGovJF; e a Resolução 
n. CJF-RES-2016/00409, que dispõe 
sobre a prorrogação da licença-pa-
ternidade no âmbito do Conselho e 
da Justiça Federal de primeiro e se-
gundo graus.

Orçamento
O relatório aprovado mostra que, 

no que se refere à gestão dos re-
cursos orçamentários e financeiros, 
o CJF recebeu R$ 92,2 milhões e, 
aplicando medidas administrativas 
de contenção de despesas, executou 
R$ 88,4 milhões, sendo que destinou 
cerca de 64% dos seus recursos para 
pagamento de pessoal, 35% para 
manutenção da máquina e 1% para 
investimentos. Da mesma forma, a 
Justiça Federal, em 2016, conside-
rando os créditos iniciais consigna-
dos na Lei n. 13.255, de 14 de janei-
ro de 2016, e os créditos adicionais, 
excluídos os valores relativos a sen-
tenças judiciais transitadas em julga-
do (precatórios e requisições de pe-
queno valor), foi contemplada com 
R$ 10,4 bilhões.

O Conselho acompanhou, ainda, 
no último ano, o pagamento das sen-
tenças judiciais transitadas em jul-
gado de responsabilidade da União, 
de suas autarquias, das fundações 
públicas federais e das empresas es-
tatais dependentes, por meio da ex-
pedição de precatórios e requisições 
de pequeno valor (RPVs), que totali-
zaram R$ 27 bilhões.

Principais Ações
A ministra explicou em seu 

voto que as principais ações rea-
lizadas pelo Conselho, em 2016, e 
seus respectivos resultados, foram 
agrupadas em cinco temas: Efeti-
vidade da Justiça Federal; Inova-
ção e Alinhamento Transorgani-
zacional; Eficiência Operacional; 
Gestão de Pessoas; e Gestão de 
Tecnologia da Informação.

Além disso, a presidente do 
CJF ressaltou os 11 objetivos es-
tabelecidos no Plano Estratégico: 
Uniformizar a jurisprudência dos 
Juizados Especiais Federais; Pro-
mover a melhoria na governança da 

Ministra Laurita Vaz
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Corregedor-geral apresenta Relatório de 
Atividades das unidades a ele vinculadas

Justiça Federal; Liderar iniciativas 
de modernização da Justiça Fede-
ral; Incrementar a interlocução com 
outros Poderes ou instituições; Con-
tribuir para o desenvolvimento do 
potencial humano na Justiça Federal; 
Promover a racionalização nos gas-
tos públicos; Buscar a celeridade do 
trâmite do processo administrativo; 
Aperfeiçoar os sistemas de contro-
les internos e a fiscalização da Justi-
ça Federal; Desenvolver o potencial 
humano; Aperfeiçoar a governança 
de Tecnologia da Informação; e As-

segurar a efetividade dos serviços de 
Tecnologia da Informação.

“Nesse sentido, em relação aos 
resultados obtidos para cumprimento 
das metas, simplificadamente, des-
tacam-se, dentre outros, o Índice de 
Governança do Conselho (IGov-JF) 
de 73,12, alcançando o quarto lugar 
entre os 33 órgãos da Justiça Federal, 
a redução em 11% dos gastos do CJF 
com os contratos para fornecimento 
de água, café, produtos de limpe-
za e prestação de serviços gerais, e 
o acompanhamento de 100% dos 

processos de trabalho do órgão elen-
cados pelo Controle Interno como 
críticos”, registrou a ministra. “Em 
síntese, as atividades mencionadas 
neste relatório pautaram-se pelas di-
retrizes preconizadas pela alta admi-
nistração do CJF, traduzidas no estri-
to atendimento ao interesse público, 
com austeridade e responsabilidade 
na gestão dos recursos disponibili-
zados e na busca do constante apri-
moramento institucional”, concluiu 
Laurita Vaz em seu voto.n
Processo nº CJF-ADM-2016/00400

O corregedor-geral da Justiça 
Federal, ministro Mauro Campbell 
Marques, apresentou ao Colegiado 
do CJF, também na sessão de 20 de 
março, o relatório anual das ativida-
des desenvolvidas pela Corregedo-
ria-Geral, pelo Centro de Estudos 
Judiciários (CEJ) e pela Turma Na-
cional de Uniformização dos Juiza-
dos Especiais Federais (TNU), no 
exercício de 2016, atendendo à de-
terminação do Regimento Interno do 
CJF, no art. 17, inciso IV.

Entre as informações descritas 
no relatório, foram objeto de desta-
que a realização de quatro inspeções 
nos Tribunais Regionais Federais 
(TRFs) das 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões; 

duas correições; além de autoinspe-
ções nos TRFs das 1ª e 4ª Regiões.

O corregedor-geral registrou 
a inclusão de 36 processos de sua 
relatoria nas sessões do Conselho e 
o julgamento monocrático de mais 
de 300 processos, especialmente de 
representações por excesso de pra-
zo, acompanhamento de inspeção e 
de autoinspeção.

Ele informou ainda que foram 
concluídos os sistemas eletrônicos 
de alvará criminal, de agendamento 
de videoconferência e de inspeção, 
correição e autoinspeção. Os siste-
mas estão sendo testados pelos usuá-
rios, em ambiente controlado.

Sobre as atividades da Turma 
Nacional de Uniformização (TNU), 
o corregedor-geral destacou que fo-
ram recebidos 31,8 mil incidentes de 
uniformização, sendo que 11,7 mil 
foram julgados pelo Colegiado e 1,8 
mil foram decididos em caráter mo-
nocrático.

O ministro também elencou as 
mais de 30 mil decisões proferidas 
pela Presidência da Turma Nacional, 
incluindo as que determinaram a dis-
tribuição dos feitos.

Com relação ao Centro de Estu-
dos Judiciários, segundo o Ministro 
Campbell, houve a realização de 

mais de 45 cursos de capacitação 
interna e externa para os servidores 
do Conselho e da Justiça Federal, 
além da ampliação dos cursos de 
educação à distância. Ao todo, fo-
ram 10 turmas de formação de con-
ciliadores na parte teórica em toda a 
Justiça Federal.

Campbell destacou ainda a pro-
moção de eventos especiais ocorri-
do em 2016, dentre os quais o semi-
nário O papel do STJ na arbitragem 
doméstica e internacional; o En-
contro Ítalo-Brasileiro: Combate 
à corrupção e a operação mãos 
limpas; o seminário Conciliação e 
o Novo Código de Processo Civil; 
o seminário Resgate da Memória 
da Justiça Federal – 50 anos da 
Lei 5.010/1966; o VII Workshop do 
Sistema Penitenciário Federal; o 
seminário O Novo Código de Pro-
cesso Civil; a I Jornada Prevenção 
e Solução extrajudicial de Litígios; 
e o seminário Os 50 Anos do Códi-
go Tributário Nacional.

O ministro Mauro Campbell 
Marques assumiu a Corregedoria-
Geral da Justiça Federal em 30 de 
agosto do ano passado. O relatório 
considera as atividades realizadas 
durante todo o ano de 2016.n
Processo nº CJF-ADM-2017/00092
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Conselho altera Resolução que trata do período 
de trânsito na redistribuição de cargos efetivos

O Colegiado do CJF aprovou, na 
sessão de 20 de fevereiro, alteração 
da Resolução nº 03/2008-CJF no que 
tange ao período de trânsito na redis-
tribuição de cargos efetivos dos qua-
dros de pessoal dos órgãos do Poder 
Judiciário da União. Com a mudan-
ça, a norma fica em sintonia com a 
Resolução nº 146/2012 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).

Durante a sessão, o relator, con-
selheiro Luiz Fernando Wowk Pen-
teado, também presidente do Tribu-
nal Regional Federal da 4ª Região, 
esclareceu que a proposta de altera-
ção da Resolução nº 03/2008-CJF 
foi feita pela Secretaria de Gestão de 
Pessoas (SGP) do Conselho em face 
da discrepância existente entre as 
normas do CJF e do CNJ. Segundo 

ele, a Resolução nº 146/2012-CNJ 
prevê, no artigo 7º, parágrafo único, 
que “na redistribuição a concessão 
do período de trânsito e o ônus da re-
muneração são de responsabilidade 
do órgão de destino”, enquanto que a 
Resolução do CJF, ao tratar do tema, 
estabeleceu que “a concessão do 
trânsito caberá ao órgão competente 
para a emissão do respectivo Ato”.

O relator ainda esclareceu que 
a Assessoria Jurídica do Conselho 
emitiu parecer favorável à alteração 
da norma. “Nesse contexto, confor-
me minuta de Resolução apresenta-
da pela Secretaria de Gestão de Pes-
soas, com as pequenas adequações 
efetuadas pela Assessoria Jurídica, 
deve ser alterada a redação do caput 
do artigo 46 e incluído um novo 

parágrafo (3º) no referido dispositi-
vo”, disse.

Nesse sentido, o magistrado vo-
tou por acolher a proposta de altera-
ção da Resolução nº 03/2008-CJF, 
a fim de adequá-la ao disposto na 
Resolução nº 146/2012-CNJ, esta-
belecendo que, “nos casos de redis-
tribuição, estando o cargo ocupado, 
a concessão do período de trânsito 
e o ônus da remuneração serão de 
responsabilidade do órgão de desti-
no, excetuados os casos em que os 
interessados declinarem desse pra-
zo por escrito ou já se encontrarem 
na respectiva localidade”.

O voto do relator foi acompa-
nhado pelos demais conselheiros 
do CJF.n
Processo nº CJF-PPN-2016/00033

CJF referenda instrução normativa que disciplina a 
concessão de diárias a magistrados e servidores

Na mesma sessão, o Conselho  
referendou a Instrução Normativa 
n. CJF-INN-2017/00001, que dis-
põe sobre o pagamento de diárias 
e do adicional de deslocamento a 
magistrados e servidores do CJF e 
da Justiça Federal de primeiro e se-
gundo graus, no exercício de 2017, 
por viagens no território nacional. O 
processo foi apresentado pela presi-
dente, ministra Laurita Vaz.

A presidente esclareceu em seu 
voto que o documento está de acor-
do com a Lei 13.408, de 26 de de-
zembro de 2016 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias), que, no artigo 18, 
XIV, manteve o limite do pagamento 
de diárias, isoladamente ou somadas 
ao adicional de deslocamento, a R$ 
700,00. A ministra explicou ainda 
que a Secretaria de Gestão de Pes-
soas (SGP) do CJF, ao instruir os au-

tos do processo, sugeriu a edição de 
instrução normativa, apresentando 
proposta de regulamento para disci-
plinar a matéria. A proposta também 
teve parecer favorável da Assessoria 
Jurídica (ASJUR) do órgão.

“Diante da manutenção da restri-
ção imposta pela LDO, das manifes-
tações favoráveis das áreas técnicas 

deste Conselho e da necessidade ur-
gente de regulamentar a matéria no 
âmbito do CJF e da Justiça Federal 
de primeiro e segundo graus, editei, 
ad referendum deste Colegiado, em 
2 de fevereiro de 2017, a presente 
instrução normativa”, disse a minis-
tra Laurita Vaz.n
Processo nº CJF-PPN-2017/00002
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Pessoas com deficiência passam a ter prioridade 
no pagamento de passivos

O Colegiado do Conselho da Jus-
tiça Federal aprovou integralmente, 
ainda na sessão de 20 de fevereiro, a 
proposta de incluir o artigo 9-A e dar 
nova redação ao inciso I do § 1º do ar-
tigo 13, ambos da Resolução do CJF 
n. 224/2012. Com a mudança, as pes-
soas com deficiência física ou mental 
passam a ter prioridade no pagamen-
to de passivos no âmbito da Justiça 
Federal, bem como servidores e ma-
gistrados aposentados por motivo de 
doença grave prevista em lei. O novo 
texto também prevê a possibilidade 
de renúncia pelo servidor ao montante 
que exceder ao limite do que se consi-
dera passivo irrelevante.

As propostas de alteração da Re-
solução CJF n. 224/2012 foram apre-
sentadas pelo Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região e pelo Sindicato 
dos Servidores das Justiças Federais 
no Estado do Rio de Janeiro (Siseju-
fe/RJ). O primeiro propôs a inclusão 
no rol de prioridade de pagamentos 
de passivos “dos servidores e dos 
magistrados aposentados por moti-

vo de qualquer doença”, bem como 
a possibilidade de renúncia, pelo in-
teressado, ao montante que exceder 
ao limite do que se considera passi-
vo irrelevante. O segundo requereu 
a inclusão no rol de prioridades das 
pessoas com necessidades especiais.

O primeiro pedido do TRF da 4ª 
Região foi negado pelo relator, mi-
nistro Benedito Gonçalves. “Infere-se 
que o texto constitucional não confere 
prioridade a portador de doença grave 
não especificada em lei; ao revés, ele 
impõe justamente que a doença seja 
legalmente prevista. Diante disso, res-
soa impedimento ao acolhimento in-
tegral da sugestão deduzida pelo TRF 
da 4ª Região, já que haveria contrarie-
dade ao arcabouço das leis que regem 
a matéria”, esclareceu.

Já a possibilidade de o servidor 
ou magistrado renunciar o valor que 
excede o montante considerado ir-
relevante foi aceita pelo relator, nos 
termos do parecer da Assessoria Ju-
rídica do Conselho. “A Assessoria 
Jurídica sugere a sua aprovação pre-

vendo a possibilidade de renúncia 
ao montante que exceder ao limite 
do que se considera passivo irrele-
vante, hoje considerado aqueles de 
cujo montante total devido, por ob-
jeto e beneficiário, não ultrapassar 
R$ 5 mil, conforme previsão con-
tida no § 3º da Resolução n. CJF-
-RES-2012/00224”, diz o parecer.

A proposta do Sisejufe/RJ foi 
acolhida integralmente pelo relator. 
“A sugestão do sindicato deve ser 
acolhida integralmente, pois o inciso 
II do art. 69-A da Lei n. 9.784/1999 
é claro ao conferir prioridade na tra-
mitação de processo administrativo 
ao portador de doença física ou men-
tal”, afirmou.

“Com essas considerações, voto 
pela aprovação integral da Resolu-
ção n. TMP – 1.525.656, que pro-
põe incluir o art. 9-A e dar nova 
redação ao inciso I do § 1º do art. 
13, ambos da Resolução do CJF n. 
224/2012”, finalizou o relator, mi-
nistro Benedito Gonçalves.n
Processo nº CJF-PPN-2012/00089
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Aprovado relatório de inspeção do Controle 
Interno nos TRFs das 2ª, 3ª e 4ª Regiões

O Conselho da Justiça Federal 
aprovou, no dia 20 de fevereiro, os 
relatórios finais de inspeções admi-
nistrativas realizadas pela Secretaria 
de Controle Interno do CJF - por de-
terminação das respectivas Portarias 
CJF-POR-2016/101, 166 e 30 - nos 
Tribunais Regionais Federais das 2ª, 
3ª e 4ª Regiões. As inspeções abran-
geram as áreas de pessoal, controles 
internos administrativos, tecnologia 
da informação e obras. Os documen-
tos foram apresentados pela presi-
dente do CJF, ministra Laurita Vaz.

A inspeção realizada no TRF2 
aconteceu no período de 11 a 15 de 
abril de 2016. Na ocasião, foram iden-
tificados 25 achados e efetuadas 38 re-
comendações, das quais, após o exame 
dos esclarecimentos apresentados pelo 
Tribunal, nove já foram efetuadas, 22 
estão em fase de implementação e cin-
co ainda devem ser executadas.

De acordo com o relatório, as 
recomendações ao TRF2, em sua 
grande maioria, envolvem orien-
tações a serem observadas em fu-
turas contratações. Além disso, ve-
rificou-se que o órgão possui boas 
práticas administrativas.

Já a inspeção no TRF3 foi realiza-
da de 30 de maio a 3 de junho de 2016. 
Nesse período, foram identificados 
27 achados e efetuadas 35 recomen-
dações, as quais, após o exame dos 
esclarecimentos apresentados pelo 
Tribunal, cinco já foram justificadas, 
27 estão em fase de implementação e 
três ainda devem ser implementadas. 
As recomendações do relatório tam-
bém envolvem orientações sobre fu-
turas contratações de bens e serviços.

Na inspeção do TRF4, realiza-
da de 22 a 26 de fevereiro de 2016, 
foram identificados 40 achados e 
efetuadas 53 recomendações, das 

quais, 12 já foram justificadas/im-
plementadas. Grande parte delas 
também se refere justamente a futu-
ras contratações de bens e serviços 
e à construção do edifício Anexo II 
do Tribunal.

Segundo o relatório, a inspeção 
verificou a necessidade de se reava-
liar a planilha orçamentária da obra, 
atentando-se para os quantitativos da 
planilha, a composição dos preços 
unitários, conforme os normativos 
vigentes, bem como a evidenciação 
da razoabilidade dos preços unitários 
e as fontes de consulta. Da análise 
geral, também foi constatado que o 
órgão permanece sendo referência na 
Justiça Federal de boas práticas na 
gestão administrativa.n
Processos nºs. 
CJF-ADM-2015/00461.01
CJF-ADM-2015/00461.02
CJF-ADM-2015/00461.04

CJF referenda resoluções sobre reabertura de 
crédito e alterações orçamentárias

O Colegiado do Conselho referen-
dou no dia 20 de março, em Brasília, 
as Resoluções nºs 436 e 439 de 2017.  
Elas foram apresentadas ao Colegia-
do pela presidente do Conselho, mi-
nistra Laurita Vaz.  A primeira delas 
reabre ao Orçamento Fiscal da União, 
em prol da Justiça Federal, o saldo no 
valor de R$ 11.992.615,00, para aten-
der às despesas de custeio, decorrente 
do crédito extraordinário aberto pela 
Medida Provisória n. 750/2016.

Já a Resolução 439, estabelece os 
prazos e os procedimentos para soli-
citações de alterações orçamentárias 
deste exercício, conforme dispõe o 
art. 11 da Portaria SOF/MP n. 7, de 
14 de fevereiro de 2017, que faculta 

ao Poder Judiciário fixar, aos seus 
respectivos órgãos, calendário para 
os referidos pedidos.

De acordo com a presidente do 
CJF, considerando a perda do objeto 
da Resolução 2016/00388, que regu-
lamentou, no âmbito do Conselho e 
da Justiça Federal de primeiro e se-
gundo graus, os procedimentos e os 

prazos para solicitação de alterações 
orçamentárias no exercício de 2016, 
“fez-se necessária a edição do supra-
citado normativo para regular os no-
vos procedimentos e prazos durante 
o exercício corrente”.n
Processos nºs.
CJF-ADM-2017/00034
CJF-ADM-2017/00068
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Desembargadores Poul Erik Dyrlund e Rogério 
Fialho se despedem do CJF

O Colegiado do Conselho da Jus-
tiça Federal (CJF) homenageou na 
sessão do dia 20 de março, em Brasí-
lia, os presidentes dos Tribunais Re-
gionais Federais das 2ª e 5ª Regiões, 
os desembargadores Poul Erik Dyr-
lund e Rogério Fialho, que participa-
ram na ocasião de sua última reunião 
na condição de conselheiros.

Antes de encerrar a sessão, a 
presidente do Conselho, ministra 
Laurita Vaz, cumprimentou os dois 
magistrados pela “ valiosa contri-
buição e empenho que tiveram pelo 
órgão”. Para ela, “ambos imprimi-

ram uma participação exemplar e 
permeada com notório comprome-
timento em relação aos interesses 
da Justiça Federal”.

O corregedor-geral da Justiça 
Federal, ministro Mauro Campbell 
Marques, também se pronunciou. “A 
atuação dos conselheiros em nada 
destoa da brilhante carreira que ti-
veram até aqui na magistratura fede-
ral. Tenho certeza que esse é apenas 
mais um patamar superado por Vos-
sas Excelências”, disse ele.

Ainda na sessão, o presidente 
da Associação dos Juízes Federais 

do Brasil (Ajufe), Roberto Veloso, 
proferiu palavras em agradecimen-
to aos conselheiros. “Desejo suces-
so aos desembargadores nos próxi-
mos desafios que irão traçar daqui 
para frente”.

Em seguida, os desembargado-
res receberam uma placa alusiva ao 
período em que atuaram como mem-
bros do CJF. Elas foram entregues, 
respectivamente, pelos ministros 
Raul Araújo e Humberto Martins, 
vice-presidente do CJF.

Ao ter a palavra, Rogério Fia-
lho agradeceu o apreço e a atenção 
dada às necessidades da 5ª Região. 
“Agradeço a todos os conselheiros 
e, ainda, à ministra Laurita Vaz, que 
tem demostrado ser uma grande 
gestora, sempre preocupada com a 
melhoria dos serviços prestados à 
Justiça Federal”. 

O desembargador Poul Erik Dyr-
lund também saudou a todos e re-
conheceu as lições e ensinamentos 
valiosos que recebeu nesse período.  
“Para mim é uma honra ter chegado 
a este patamar. Muito obrigada. De-
sejo que, com a ajuda de Deus, esse 
Colegiado continue trilhando os ca-
minhos da Justiça Federal”.n

Colegiado do CJF aprova indicações de novos 
membros suplentes à TNU

A indicação de dois novos juízes 
federais para compor como membros 
suplentes a Turma Nacional de Uni-
formização dos Juizados Especiais 
Federais (TNU) foi aprovada pelo 
CJF na sessão realizada no dia 20 de 
fevereiro, em Brasília.

Apresentado pela presidente do 
CJF, ministra Laurita Vaz, o pedi-
do de inclusão dos novos membros 

foi encaminhado ao Conselho pela 
Presidência do Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região. A recomen-
dação dos magistrados também 
recebeu a concordância do corre-
gedor-geral da Justiça Federal, mi-
nistro Mauro Campbell Marques, 
que preside a TNU.

Dessa forma, foram indicados os 
juízes federais Wilson José Witzel 

e Luís Eduardo Bianchi Cerqueira, 
ambos integrantes das Turmas Re-
cursais do Rio de Janeiro, em subs-
tituição aos juízes federais Pablo 
Coelho Charles Gomes e Itália Maria 
Zimardi Areas Poppe Bertozzi, res-
pectivamente, os quais renunciaram 
à função de suplentes.n
Processo nº
CJF-ADM-2017/00056

Desembargador Rogério Fialho e Ministro Humberto Martins
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Juiz federal Cleberson José Rocha é o novo 
secretário-geral do CJF

O juiz federal Cleberson José Rocha tomou posse no cargo de secretá-
rio-geral do Conselho da Justiça Federal (CJF) no dia 23 de janeiro deste 
ano. O magistrado, titular da 7ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Fe-
deral, tendo exercido a jurisdição nas Seções Judiciárias dos Estados do 
Acre e de Tocantins, assumiu a vaga deixada pelo também juiz federal 
José Antonio Savaris.

A designação de um juiz federal para o cargo de secretário-geral do 
CJF tornou-se possível a partir da edição da Resolução n. 9, de 01 de 
setembro de 2014, pelo então presidente do Conselho, ministro Francisco 
Falcão, e da aprovação pelo plenário do órgão, em setembro de 2014, de 
uma proposta de reestruturação apresentada pelo magistrado.n

CEJ lança Volume 32 da Série Cadernos
O volume 32 da Série Cadernos 

do CEJ reproduz o Seminário Os 
Desafios da Judicialização, da De-
fesa da Concorrência, da Regulação 
e do Comércio Internacional, coor-
denado pelo ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, do Superior Tribunal da 
Justiça, e pelo professor Aluisio de 
Lima Campos, do Washington Col-
lege of Law, American University.    

O debate aponta a existência de 
entraves ao desenvolvimento de 
setores sensíveis da economia na-
cional, em virtude da judicialização 
de questões relacionadas ao direito 
antitruste e ao direito do comércio 
internacional, conduzindo à reflexão 
acerca da necessidade de se adequa-
rem os processos relativos à concor-
rência e ao comércio internacional 
a novos padrões. Entre os aspectos 
abordados, discutiu-se sobre a for-
mação técnico-jurídica dos magis-
trados brasileiros, a competência das 
varas federais, a duração do proces-
so e a experiência internacional.

Estruturado em uma palestra 
inaugural e cinco painéis, o Semi-
nário versou sobre o impacto das 
decisões judiciais nas políticas de 

comércio internacional e defesa da 
concorrência, e apresentou abor-
dagens e opiniões diversas sobre o 
melhor modelo a ser adotado pelo 
Brasil, tendo em vista aspectos estru-
turais e dinâmicos. Para enriquecer 
o debate, propôs-se, ainda, a com-
partilhar a experiência internacional 
trazida pelos convidados estrangei-
ros, o juiz da Corte Internacional de 
Comércio dos Estados Unidos da 
América, Doutor Mark A. Barnett, 
o presidente do Tribunal de Comér-
cio Internacional do Canadá, Doutor 
Stephen Leach, e o representante da 
Organização para Cooperação e De-
senvolvimento Econômico – OCDE, 
Doutor Pedro Caro de Sousa.   

O evento, ocorrido no final de 
2015, contou com o apoio do Conse-
lho da Justiça Federal, da Associação 
dos Juízes Federais (Ajufe), do Con-
selho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica 
(Cade), do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC) e do Centro de Estudos de 
Direito Econômico e Social (Cedes).  
Teve a participação da ministra Isabel 

Gallotti e do ministro Paulo de Tar-
so Sanseverino, do Superior Tribunal 
de Justiça, e de diversos magistrados, 
representantes das instituições supra-
mencionadas, professores, advoga-
dos e economistas.

O Caderno está disponível no 
portal do CJF: www.cjf.jus.br.
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Divulgado resultado da série Monografias do 
CEJ para 2017

O ministro Mauro Campbell Marques, corregedor-geral da Justiça Federal e diretor do Centro de Estudos Judiciá-
rios do Conselho da Justiça Federal (CEJ/CJF), comunicou, no dia 20 de fevereiro, o resultado do Edital 2016/00002, 
referente à chamada pública para seleção de trabalhos acadêmicos que serão publicados na série Monografias do CEJ, 
em 2017.

Do total de 15 trabalhos inscritos, foram selecionadas pelo Conselho Editorial do CEJ três dissertações de mestra-
do e duas teses de doutorado para publicação, no site do Conselho, na seguinte ordem:

1º- A função do Poder Judiciário no processo de crescimento econômico brasileiro: uma análise sobre os 
efeitos das decisões judiciais nas relações contratuais, à luz da nova economia institucional (dissertação 
de mestrado)
Autor: Francisco Renato Codevila Pinheiro Filho - juiz auxiliar da Corregedoria Regional da Justiça Fede-
ral da 1ª Região
Data de publicação prevista: abril/2017

2º- O controle judicial de ações afirmativas pela Ação Civil Pública (dissertação de mestrado)
Autor: Tiago do Carmo Martins – juiz federal titular da 3ª Vara Federal de Itajaí (SC)
Data de publicação prevista: junho/2017

3º- Considerações sobre a Resolução CNJ n° 125/2010: Uma avaliação política da política judiciária 
brasileira – A solução dos conflitos de interesses?  (Tese de doutorado)
Autor: Maria da Glória Costa Gonçalves de Sousa Aquino – advogada e prof. da Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA)
Data de publicação prevista: agosto/2017

4º- O equilíbrio entre meio ambiente saudável e desenvolvimento sustentável (dissertação de mestrado)
Autor: Carmem Silvia Lima de Arruda - juíza federal titular da 15ª Vara Federal do Rio de Janeiro
Data de publicação prevista: outubro/2017

5º- Do Direito da Concorrência ao direito à concorrência: o reconhecimento do direito fundamental à 
concorrência a partir do direito fundamental à defesa do consumidor (tese de doutorado)
Autor: Andressa C. Schneider – advogada e professora do Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS)
Data de publicação prevista: dezembro/2017
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Calendário de inspeções da Corregedoria-
Geral da Justiça Federal para 2017 é aprovado

O Conselho da Justiça Federal 
(CJF) aprovou, na sessão de 20 de 
fevereiro, o calendário de inspeções 
da Corregedoria-Geral da Justiça 
Federal em 2017. As datas foram 
submetidas à aprovação do Colegia-

do pelo corregedor-geral, ministro 
Mauro Campbell Marques, em aten-
dimento ao artigo 17, inciso III, do 
Regimento Interno do CJF.

Conforme o calendário, as ins-
peções começaram pelo TRF da 1ª 

Região (TRF1), no período de 20 a 
29 de março. Em seguida, será a vez 
do TRF da 4ª Região (TRF4), de 29 
de maio a 2 de junho.n 
Processo nº
CJF-ADM-2017/00058


